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 A 
construção de um futuro sustentável passa por 
mudanças de comportamento de todos nós, de 
indivíduos a instituições. A Década da Ciência 
Oceânica para o Desenvolvimento Sustentável 
(2021-2030) [1], também conhecida por Déca-

da do Oceano, é um convite para atuarmos de forma proativa, 
integrada, revendo conceitos e ações, e construindo as mudanças 
necessárias para atingirmos o tão sonhado e necessário desenvol-
vimento sustentável. A oportunidade de mudança e de contribuir 
para esse futuro melhor e possível já começou e é um convite para 
participação ativa e colaborativa de toda a sociedade – indepen-
dente do setor de atuação, da distância de residência do mar ou dos 
conhecimentos atuais sobre o oceano que cada um possui. 

Como destacado no nome, a Década da Ciência Oceânica para 
o Desenvolvimento Sustentável possui características essenciais 
que formam uma chance única de transformação. A primeira é a 
de que esta é a Década da Ciência Oceânica, reconhecendo assim 
o papel central da ciência em nossa sociedade. A segunda é a de ser 
a ciência oceânica orientada para o desenvolvimento sustentável, 
ou seja, o olhar científico buscando melhoria da qualidade social, 
ambiental, econômica e cultural de todos de forma integrada ao 
longo do tempo futuro. Assim, a Década do Oceano possibilitará 
abordar os 17 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) 
da Agenda 2030 [2] a partir do ODS 14: vida na água. Mais do que 
abordar o ODS 14 em si, a Década do Oceano traz o convite para 
um plano de ação em que todos os ODS sejam trabalhados con-
juntamente a partir da zona costeira e do oceano como exemplos 
de construção para um futuro sustentável. 

A zona costeira apresenta uma grande diversidade de am-
bientes, de culturas tradicionais, de grandes cidades e atividades 
econômicas [3]. Consequentemente, essas áreas apresentam uma 
mistura de riquezas e impactos de ações humanas. Além disso, são 
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um elo de conexão, afinal, é a partir da zona costeira que as áreas 
terrestres se conectam ao mar e os continentes se conectam pelo 
oceano. Este, por sua vez, concentra a maior biodiversidade do 
planeta e é responsável por mais de 50% do ar que respiramos, 
além de ser fonte de alimentos e recursos biotecnológicos e de, 
dentre tantos outros serviços ecossistêmicos, ser imprescindível 
para a manutenção do clima, influenciando áreas rurais e produ-
ções agropecuárias através da regulação climática. O oceano é um 
universo misterioso e instigante de nossa curiosidade, com muitas 
preciosidades que influenciam nossas vidas em todos os momentos 
e que, ainda, conhecemos muito pouco [4].

A descrição geral da Década do Oceano nos mostra uma ação 
ampla e, eventualmente para quem não trabalha diretamente com 
o mar, pode parecer teórica ou distante do nosso dia a dia. Porém, é 
na estruturação e fundamentação desse processo que estão as opor-
tunidades onde cada um pode fazer a diferença, mesmo que nunca 
tenha visto o mar. Então, a pergunta que surge é: qual o papel da 
Década na minha vida e como participar? Aqui, propomos uma 
reflexão sobre pontos chaves desse movimento: o conceito de ciên-
cia e a integração das ações locais às metas globais. Vamos abordar 
esses assuntos a partir do exemplo do Brasil como país pioneiro nas 
ações para a Década do Oceano, com uma descrição desse proces-
so, dos desafios, aprendizados e um olhar para o futuro. 

 
Que ciência é essa? Muitos se questionam sobre as diferenças 
entre ciência oceânica, oceanografia e ciências do mar. Enquanto 
diferentes grupos ou autores podem indicar divergências sutis entre 
as áreas, o conceito geral e mais amplo defendido pela Década do 
Oceano apresenta uma ciência interdisciplinar: 

“No contexto da Década, o oceano é considerado como parte do 
sistema Terrestre maior, estendendo-se da costa ao mar aberto, e da su-
perfície do oceano ao fundo do solo oceânico. O termo “ciência oceâni-
ca” abrange disciplinas de ciências naturais e sociais, incluindo tópicos 
interdisciplinares; a tecnologia e infraestrutura que apoia a ciência do 
oceano; a aplicação da ciência oceânica para benefício da sociedade, 
incluindo transferência de conhecimento e aplicações em regiões que 
carecem de capacidade científica; e as interfaces ciência-política e 
ciência-inovação. Esta definição considera as interações terra-mar, 
oceano-atmosfera e oceano-criosfera. A ciência oceânica reconhece, 
respeita e incorpora os conhecimentos locais e indígenas.” [1]

Desta forma, a Década da Ciência Oceânica destaca o oceano 
em suas dimensões ambientais, biológicas, sociais e interdiscipli-
nares para a sociedade. A produção científica da ciência oceânica 
no Brasil tem crescido com importantes contribuições no cenário 
nacional, a despeito dos desafios e limitações a serem vencidos 
no cenário nacional [5] e de parcerias internacionais [6]. A pro-
moção de uma década a partir de uma visão interdisciplinar da 
ciência oceânica permite que a produção científica, bem como a 

formação de estudantes e profissionais que entrarão em breve no 
mercado de trabalho, sejam atualizadas a partir desse conceito, 
favorecendo o avanço científico e o desenvolvimento em diferen-
tes setores da ciência que precisamos para o futuro que queremos 
e precisamos [7]. 

Além disso, uma Década da Ciência Oceânica destaca o papel 
central da ciência em nossa sociedade. Apesar da ciência, tecno-
logia e inovação serem pilares do desenvolvimento sustentável, ao 
longo das últimas décadas vivenciamos um distanciamento entre 
os saberes científicos e os demais setores da sociedade. Esse pro-
cesso de distanciamento contribuiu para o momento difícil que 
vivemos em todo o mundo, onde há o crescimento do negacio-
nismo científico, a propagação de fake news e a diminuição nos 
investimentos em ciência, tecnologia e inovação. Assim, a opor-
tunidade de destacar e ampliar o entendimento sobre o papel da 
ciência e sua importância para um desenvolvimento sustentável 
são imprescindíveis para reverter esse cenário junto da sociedade 
[8]. Para isso, a Década do Oceano faz outro convite, o de olhar a 
ciência para além da produção científica, promovendo o conceito 
de ciência transformadora:

	 “A noção de transformação é central para a Década. A Década, 
tanto em termos de ação quanto de resultados, precisa ir além 
da forma costumeira de ações para uma verdadeira revolução na 
ciência oceânica. As diferentes maneiras pelas quais a natureza 
transformadora da Década irá se manifestar inclui a promoção e 
facilitação da ciência oceânica que:
n	 utiliza a Agenda 2030 como uma estrutura central para iden-

tificar e abordar as questões sociais mais urgentes relacionadas 
com o ODS14 e ODS relacionados;

n	 é coprojetada e coentregue em um ambiente participativo entre 
múltiplos setores da sociedade para ser relevante e responsiva 
em toda a cadeia de valor desde a geração de conhecimento, até 
aplicações e serviços que promovam soluções cientificamente 
embasadas;

n	 é focada em soluções e contribui para uma ampla variedade 
de potenciais soluções, incluindo política, tomada de decisão, 
estruturas de gestão ou governança, ou tecnologia, desenvolvi-
mento e inovação;

n	 quando necessário, é grande, audaciosa, voltada para o futuro 
e geograficamente abrangente;

n	 atinge todas as disciplinas e integra ativamente as ciências 
naturais e sociais;

n	 incorpora os conhecimentos local e indígena como fontes chave 
de conhecimento;

n	 é transformadora por causa de quem a está fazendo ou do lugar 
onde está sendo feita, incluindo em ambos os casos países menos 
desenvolvidos e desenvolvidos;

n	 luta pela diversidade geracional, de gênero e geográfica em 
todas as suas manifestações;
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n	 é comunicada em formas que são amplamente compreendidas 
em sociedade e que desencadeiam entusiasmo sobre o oceano e 
a mudança de comportamento; e

n	 é compartilhada abertamente, ficando disponível para reuti-
lização.” [1]

Assim, a ciência oceânica esperada para a Década, além de in-
terdisciplinar e abrangente, é também transformadora. Ela é uma 
ciência que reconhece e engloba o papel da co-construção, da im-
portância da multissetorialidade e da busca por soluções parti-
cipativas e transparentes, incluindo a ciência e o conhecimento 
tradicional. Consequentemente, fortalece e amplia o significado 
de ciência, com suas etapas, rigor e avaliações como pilares do mé-
todo científico, ao indicar a necessidade de engajamento de toda a 
sociedade, com vozes, mãos e mentes envolvidas desde a concep-
ção até a entrega dos resultados, representando diferentes visões. 

Certamente, a promoção de uma ciência interdisciplinar e 
transformadora é um processo que amplia os potenciais conflitos 
e as divergências entre múltiplos setores. Porém, é no entendi-
mento dessas diferenças que está o potencial de inovação, trans-
formação e aprendizados que precisamos para o desenvolvimento 
sustentável. A ciência deve visar a construção conjunta de solu-
ções, reconhecendo a diversidade desde o início e trabalhando 
pela busca do bem comum. Desta forma, a ciência se aproxima 
da sociedade através da inclusão e do diálogo em todas as etapas, 
e não apenas após os resultados serem publicados. Esse movi-
mento global convida cada país a trabalhar localmente para que 
as ações de sustentabilidade sejam na prática efetivadas, tenham 
suas condicionantes locais abrangidas e coloquem o oceano como 
exemplo de mudança.

Do local ao global: as características do Brasil Além da 
produção científica englobando ciência oceânica [5, 6], o Brasil 
tem características que o colocam em destaque no contexto da 
Década do Oceano. Por um lado, um país de tamanho continental, 
com mais de 8.000 km de costa que abrange uma diversidade de 
ambientes terrestres, costeiros, marinhos e ilhas oceânicas, com 
características tropicais e subtropicais, e uma enorme riqueza sócio-
cultural-ambiental [3]. Por outro lado, somos um país que ainda 
carece de desenvolvimento tecnológico, com ampla desigualdade 
socioeconômica, com limitações e perdas nas regulamentações 
ambientais já conquistadas, com baixa cobertura de saneamento 
e com inúmeras fontes de poluição ao longo da costa, as quais 
geram múltiplos impactos – desde o uso direto, até os exemplos 
recentes de derramamentos de óleo ou rejeitos minerais. Assim, 
o Brasil pode ser atualmente traduzido como um país rico por 
natureza, biodiversidade e manifestações culturais e, infelizmente, 
igualmente diverso em montante de impactos. Além disso, um 
país com alto potencial na ciência, com a garra de um povo e com 
a diversidade sócio-econômico-cultural-ambiental diretamente 

relacionada à Agenda 2030 e à Década do Oceano, que se mostra 
pronto para fortalecer o trabalho em conjunto em prol do desen-
volvimento sustentável. 

É nesse cenário que o Brasil tem sido pioneiro em diferentes 
ações para a Década do Oceano. Além do escritório da Repre-
sentação da Organização das Nações Unidas para a Educação, a 
Ciência e a Cultura (Unesco) no Brasil, temos a representação 
formal do Brasil na Comissão Oceanográfica Intergovernamental 
(COI) da Unesco pelo Ministério de Ciência, Tecnologia e Inova-
ção (MCTI) e pela Marinha do Brasil. Na prática, o Brasil esteve 
atuante desde o início da fase preparatória da Década (2018-2020) 
com essas representações e com diferentes participações, ações e 
eventos de setores acadêmicos e da sociedade civil organizada dire-
tamente relacionados à Década, como o evento Conexão Oceano 
[9] e o lançamento da Cultura Oceânica no país [10]. Em 2020, 
duas ações se destacaram pela institucionalização da Década do 
Oceano pelo MCTI: a criação do Comitê Nacional de Assesso-
ramento para a Década do Oceano e o lançamento da série de 
eventos O Brasil na Década do Oceano, que promoveu oficinas 
em todas as regiões do país [11].  

Em ambos os casos, as características essenciais do movimento 
global da Década do Oceano se fizeram presentes em sua estrutura 
nacional: grupos multissetoriais, buscando a equidade de gênero, 
etária e que reconhecem, respeitam e promovem a interdisciplina-
ridade e o alinhamento à Agenda 2030. A série de eventos O Brasil 
na Década do Oceano teve a sua concepção durante o Workshop 
Regional do Atlântico Sul [12, 13] onde a COI Unesco promoveu 
a discussão entre países do Atlântico Sul para o planejamento para 
a Década do Oceano. Naquele momento, já se indicava que cada 
país deveria construir o seu planejamento nacional, um desafio e 
tanto para a maioria das nações. A proposta brasileira assumiu a 
necessidade de reconhecer a diversidade subnacional desse país 
de tamanho continental como ponto de partida. Assim, a partir 
da visão sobre o que as regiões brasileiras possuem em comum e 
das potenciais diversidades entre elas, a proposta de elaborar o 
Plano Nacional ligando as características locais de cada região foi 
co-construída, considerando as vozes dos diferentes setores da so-
ciedade, às demandas globais da Década do Oceano.

A co-construção com múltiplos setores da sociedade No 
Brasil, as características fundamentais da ciência oceânica transfor-
madora proposta para a Década do Oceano foram assumidas desde 
o início. A co-construção entre múltiplos setores da sociedade este-
ve presente na concepção e planejamento das oficinas subnacionais, 
envolvendo setores governamentais (MCTI e Marinha do Brasil), 
intergovernamental (Unesco), academia (Universidade Federal de 
São Paulo - Unifesp) e sociedade civil (Rede ODS Brasil e Funda-
ção Grupo Boticário), contando com a colaboração da juventude 
do setor empresarial (IMar Jr – empresa júnior de estudantes do 
Instituto do Mar da Unifesp) para sua execução. 
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O processo participativo foi a linha central desse movimento. 
A inscrição dos participantes para as oficinas foi aberta a toda so-
ciedade e se deu de forma voluntária, a partir de ampla mobilização 
nas redes sociais. A seleção de participantes se fez necessária nas 
oficinas realizadas nas regiões Nordeste e Sudeste, onde o número 
de inscritos superou o esperado para as oficinas (em torno de 140 
participantes). Nestes casos, os setores da sociedade com menor re-
presentatividade entre os inscritos foram priorizados, assim como 
a diversidade geracional, de gênero e geográfica, características 
essenciais da ciência transformadora (figura 1). Ao todo, foram 
476 participantes, de 104 municípios de 20 unidades da federação 
(19 estados e o Distrito Federal). O setor acadêmico concentrou a 
maioria dos participantes (54%), o que seria esperado por ser uma 
ação sobre a ciência, sendo os demais representantes dos setores 
governamental, empresarial, sociedade civil organizada e partici-
pantes individuais, demonstrando interesse diverso e o potencial 
da co-construção científica. Um destaque foi a participação con-
sistentemente maior (aproximadamente 60%) de mulheres em to-
das as regiões, garantindo e reforçando a equidade de gênero para 
a Década do Oceano [7].   

De forma geral, as oficinas foram desenhadas para incluir a 
perspectiva dos diferentes setores da sociedade em relação aos sete 
resultados esperados para a Década do Oceano (em 2030 quere-
mos: um oceano limpo; um oceano saudável e resiliente; um oce-
ano previsível; um oceano seguro; um oceano produtivo e susten-
tável; um oceano transparente e acessível; um oceano que inspira 
e engaja; [1, 12]). Assim, os trabalhos aconteceram em três etapas: 
i) “o oceano que temos” em 2020; ii) a “ciência que precisamos” 
durante a década (quais questões científicas? Que tipo de capaci-
tações são necessárias? Qual a demanda de infraestrutura? Quais 
bases de dados devem ser geradas e como promover acessibilidade 
às informações e conhecimentos? Como comunicar para todos e 
engajar a sociedade?) para atingir; iii) “o oceano que queremos” 
em 2030. Nesse contexto, era importante que as múltiplas visões 
representassem a realidade regional, com suas características, po-
tencialidades e desafios, além de trazer a discussão aos Objetivos do 
Desenvolvimento Sustentável, mantendo o foco do planejamento 
de futuro através da ciência transformadora. 

Para promover a co-construção e dar destaques às regionali-
dades, as oficinas foram realizadas com metodologias ativas de 
mediação de conflitos e busca de consenso. Essas metodologias 
são aplicadas em todo o mundo promovendo diálogo para inclu-
são e aceitação de múltiplas perspectivas, vivências, expectativas e 
conhecimentos em prol de objetivos comuns. Mais recentemente, 
as abordagens de mediação de conflitos têm sido tópico de estudo 
para desenvolvimento de políticas públicas participativas cienti-
ficamente embasadas na realidade brasileira [14]. Essas propos-
tas promovem um debate horizontal, assumindo como preceito 
fundamental que todos os grupos da sociedade têm a mesma re-
levância no processo de construção. Dependendo do tópico em 

discussão, participantes de determinado setor podem ter maior 
apropriação prática ou teórica, seja por conhecimento tradicional, 
científico ou de gestão, mas isso não os coloca em prioridade frente 
aos demais. A mediação é um componente do processo, evitando 
que a habilidade de oratória, o tom da voz ou a timidez exerçam 
assimetria entre participantes e levem a resultados restritivos. 

Promover a inclusão, o sentimento de pertencimento, a em-
patia, o diálogo e garantir o espaço de voz a todos os participantes 
são características – e muitas vezes desafios – na facilitação de pro-
cessos colaborativos. A comunicação é ferramenta fundamental 
para a co-construção, sendo que, muitas vezes, diferentes setores 
da sociedade possuem estilos diferentes de se comunicar e agir, 
relacionados ao pragmatismo, aos termos utilizados e a forma de 
comunicação. Da mesma forma, nossas características individuais 
trazem diversidade ao grupo, que através das ferramentas de co-
construção são transformadas em riqueza e não em divergência. 
Assim, nesse processo, é preciso identificar as diferenças de forma, 
conceitos e termos que podem ser mais acessíveis e comuns na 
comunicação para um determinado setor, mas não para os demais. 
Apesar da complexidade na co-construção multissetorial, a essên-
cia da condução passa a reconhecer nas diferenças e na assimetria 
de conhecimentos e experiências a oportunidade de argumentar e 
de construir consenso e inclusividade com um resultado que esteja 
de acordo com as várias visões. 

É fato que consenso é desejável, mas nem sempre existe. Alcan-
çar o reconhecimento da multiplicidade de visões é uma forma, 
importante e inclusiva, de promover consenso. Para tal, se não al-
cançar o consenso, se vale da democracia e acordo de todas as partes 
para manter o resultado indicado pela maioria. Na experiência das 
oficinas O Brasil na Década do Oceano, temos a felicidade de dizer 
que a promoção do debate, a escuta ativa e empática, a exposição 
das diferenças de opiniões, a argumentação respeitosa, embasada 
e, quando necessária, mediada para superar conflitos, foi suficiente 
para chegar a produtos consensuais por todos os participantes, na 
grande maioria dos casos. 

 
O Brasil na Década do Oceano: experiências e aprendizados 
A experiência brasileira na co-construção de ideias para a Década 
do Oceano pelas regiões do país trouxe avanços e aprendizados. 
Como qualquer processo participativo, apresentou desafios e teve 
limitações, mas mostrou caminhos a serem seguidos. Do ponto de 
vista operacional, as oficinas que seriam inicialmente presenciais 
foram adaptadas para o mundo on-line no cenário da pandemia 
da covid-19. Na prática, as oficinas online permitiram que uma 
maior diversidade geográfica pudesse participar, dado que muitos 
participantes não teriam recursos para deslocamento e hospedagem 
em um evento presencial. Por outro lado, trouxe obstáculos para 
grupos com limitação de acesso à internet, em especial comu-
nidades tradicionais. Entre avanços e desafios, algumas soluções 
foram desenvolvidas pelos próprios participantes: houve aqueles 
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figura 1 - Total de participantes (476) das oficinas subnacionais O Brasil na Década do Oceano e sua distribuição por oficina, gênero, 
setor da sociedade, idade e cor/raça/etnia
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em diferentes regiões que diariamente, ou em momentos ante-
riores e posteriores às oficinas, estabeleceram o contato com as 
comunidades mais próximas e atuaram como uma representação 
daquelas vozes. Além disso, a conciliação entre diversas formas de 
trabalho (síncrono e assíncrono) possibilitaram a inclusão das ideias 
e contribuições, conciliadas à rotina dos participantes.

Em termos do conteúdo técnico produzido, os resultados das 
oficinas foram sintetizados em planos estratégicos no formato de 
relatório para cada região do país, os quais estão disponíveis na 
página oficial da Década do Oceano no Brasil para download [11], 
bem como as apresentações resumidas para cada região do país 
realizadas em formato de webinar [15]. Nestes produtos, algumas 
características regionais ressaltaram de forma bastante similar para 
os mais de 20 membros da equipe de facilitação e relatoria. Essa 
percepção se deu pois em cada oficina havia sete grupos de trabalho 
concomitantes, cada um trabalhando um dos sete resultados espe-
rados para a Década do Oceano. Assim, como os grupos trabalha-
vam independentemente, as percepções similares dos mediadores 
e facilitadores entre grupos de uma mesma região nos indicaram 
características regionais do processo de co-construção. É impor-
tante destacar que elas não foram exclusivas de uma região, mas 
apenas visões que mais se destacaram em determinada região na 
visão dos autores deste trabalho. 

Em termos de similaridade entre regiões, as características de 
conflitos preestabelecidos entre grupos, limitação de recursos fi-
nanceiros, dados existentes, mas não amplamente disponibiliza-
dos, a necessidade de fortalecimento de ações de comunicação, 
educação e da criação de um órgão nacional para a ciência oceâ-
nica estiveram sempre presentes. Ainda, a proatividade, o com-
prometimento, o entusiasmo em se engajar na Década, junto ao 
reconhecimento da importância da valorização das comunidades 
e conhecimento tradicional nesse processo foram referenciados em 
todas as regiões. 

Em relação ao processo de co-construção, o início foi prece-
dido de uma percepção de dúvida, estranhamento, questiona-
mento ou insegurança sobre o processo participativo e de busca 
do consenso, os quais invariavelmente cederam lugar à confian-
ça, entrega, comprometimento e reconhecimento do processo 
no decorrer das oficinas. Como mencionado anteriormente e 
enaltecendo aqui, a diversidade cultural do país, os estilos de 
comunicação e interação variaram entre indivíduos, instituições 
e até pelas características regionais. Porém, um consenso existiu: 
na avaliação final das oficinas, todos reconheceram o processo, 
a mediação e a oportunidade de que sua voz fosse igualmente 
ouvida em relação aos demais participantes. 

Em termos de peculiaridades, a região Norte se destacou pela 
visão regional, com a inclusão das comunidades tradicionais e fa-
las que destacam a paixão e os sentimentos pelas características 
locais. Na região Nordeste, as questões sociais e de infraestrutura 
emergiram com maior intensidade, e as regiões Sudeste e Sul depo-

sitaram maior atenção em discussões de aspectos técnicos e solução 
para os desafios de um desenvolvimento sustentável. Enquanto as 
discussões sobre aspectos científicos da interação entre múltiplos 
fatores e da interação do regional ao nacional e global estiveram 
mais presentes na região Sudeste, na região Sul a operacionalização 
e a contribuição regional foram bastante destacadas. Já na região 
Centro-Oeste, os aspectos de governança ressaltaram frente às di-
ferentes temáticas, trazendo a importância da gestão participativa 
para sustentabilidade. Como mencionado, em nenhum caso essas 
visões foram exclusivas em uma determinada região, mas sim as de 
maior destaque percebidas por toda a equipe executora, indepen-
dente do grupo de trabalho. 

Além das características regionais, também foram observados 
perfis similares de participantes para um mesmo tema/resultado 
esperado da Década entre as diferentes regiões, fossem eles perfis 
mais técnicos, sociais, operacionais ou de engajamento. Certa-
mente estas características estão relacionadas com o objetivo de 
cada um dos resultados esperados para a Década do Oceano e o 
como cada setor da sociedade e perfil de indivíduo se conecta com 
aquele objetivo.

Considerando todo o processo, um aprendizado se destaca 
e diz respeito ao potencial brasileiro no processo de tomada de 
decisão cientificamente embasada. Essas oficinas demonstram 
como o governo federal pode inovar na construção de políticas 
públicas de gestão da ciência com abordagens de formulação par-
ticipativas. Essa foi uma experiência com ampla representação 
local e regional se comparado ao modo usual de formulação de 
programas governamentais e instrumentos similares anteriores. 
Desde o início o MCTI e parceiros internalizaram os valores do 
conhecimento científico co-construído como uma ferramenta 
transformativa ao longo de todo o seu processo e mostrou o esfor-
ço de engajamento da sociedade no planejamento de futuro, des-
de a concepção até a entrega dos resultados. Esse processo, com 
seus aprendizados e desafios, poderá auxiliar para que muitos 
processos similares sejam realizados nas esferas governamentais 
e na produção de políticas públicas que considerem os conceitos 
de ciência transformadora. 

Foi perfeito? Absolutamente não, porém, trouxe aprendiza-
dos, interações e oportunidades que nos permitem fortalecer e 
expandir processos participativos e de co-construção no qual as 
vozes se sintam reconhecidas e ouvidas. Estamos certos de que os 
participantes e organização deram o melhor de si e produziram 
documentos valiosos para a construção de um futuro sustentável 
a partir do oceano já no início da Década. Avanços, ampliações 
e ajustes fazem parte de um processo dinâmico. Porém, foi fre-
quentemente registrado na avaliação dos participantes o inedi-
tismo do processo e o desejo de que ele continue, se expanda e 
seja institucionalizado. Desta forma, a ciência oceânica trans-
formativa tem um grande potencial e um importante papel no 
desenvolvimento sustentável brasileiro.
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também reconhecer qual é o “meu” papel e “a minha mudança”. 
No mundo atual, a expressão “precisamos sair da caixinha e da 
zona de conforto” reflete esse processo que nem sempre é fácil, 
costuma trazer insegurança e questionamentos, e onde o passo se-
guinte depende de cada um de nós. Se você está disposto a aceitar o 
convite que a Década da Ciência Oceânica para o Desenvolvimen-
to Sustentável traz sobre o olhar para a sustentabilidade a partir 
do oceano, a ser construída com as mãos de todos e para todos, o 
Comitê Nacional e os Grupos de Apoio a Mobilização [11], que 
surgiram organicamente em cada uma das regiões, podem ajudá-
-lo(a,e) a encontrar o seu espaço e contribuir para a ciência que 
precisamos para o futuro que queremos. Seja bem vindo(a,e)!
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E eu com isso? A ciência transformadora é participativa, inclu-
siva, colaborativa, transparente, co-construída e co-desenvolvida, 
engloba diferentes setores da sociedade, a diversidade geracional, 
de gênero, geográfica e cultural, o conhecimento científico e o tra-
dicional. Logo, ela é dinâmica, inovadora e desafiadora. A ciência 
transformadora abre a oportunidade de participação, da contribui-
ção e para que todas as vozes façam a diferença no planejamento e 
implementação do futuro. Esse dinamismo tem por característica 
o fato de que nem sempre o próximo passo está pronto, pelo con-
trário, ele emerge naturalmente do processo. As soluções devem ser 
elaboradas em conjunto ao longo da co-construção e adaptadas às 
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cas públicas, onde as respostas e formatos estão pré-definidos. Em 
processos de ciência transformadora é necessário reconhecer que 
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até aqui. Esta é a oportunidade que a Década do Oceano nos traz. 

Qual o seu papel? A Década depende de cada um de nós. Se as 
metas e objetivos do oceano que queremos acontecerão na prática, 
dependerá do quanto cada um de nós, como indivíduo e insti-
tuição, está comprometido a compartilhar suas melhores experi-
ências, aberto para aprender com a vivência do outro, preparado 
para promover mudanças – internas, institucionais e de políticas 
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